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Resumo: A Associação Profissional de Arqueólogos promoveu em 2006 um inquérito à actividade 
arqueológica em Portugal dirigido a vários tipos de entidade com acção neste domínio. Tendo em conta 
que a resposta foi significativa apenas entre os municípios, apresenta-se uma análise sobre a relação 
das autarquias com o património arqueológico, quer enquanto entidades promotoras, quer enquanto 
financiadoras e/ou clientes. Tecem-se considerações sobre a caracterização das actividades desenvolvidas 
e apoiadas, bem como dos serviços adquiridos, e sobre os recursos materiais e humanos disponíveis para 
a prossecução de trabalhos de âmbito arqueológico. Tendo em conta que foi promovido um inquérito 
semelhante em 2002, em alguns os pontos são estabelecidas comparações e quadros evolutivos entre os 
dados obtidos nas duas ocasiões.
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1. Razões de um inquérito e de uma análise 
parcelar
Data de 2002 a realização do primeiro inqué-
rito promovido pela Associação Profissional de 
Arqueólogos (APA) sobre a actividade arqueológica 
em Portugal. Em Maio desse ano foi anunciada a fu-
são do Instituto Português de Arqueologia (IPA) com 
o Instituto Português do Património Arquitectónico 
(IPPAR) através de um comunicado do então 
Ministro da Cultura, Pedro Roseta, no qual transpa-
recia a também a intenção de transferência de com-
petências daqueles organismos para as autarquias. 
Por essa razão, e porque parecia haver pouco tempo 
para produzir análises que fossem relevantes para in-
formar esse processo, o inquérito foi apenas dirigido 
aos municípios, tendo sido os respectivos resultados 
divulgados em Outubro de 2002.
Passados quatro anos sobre a realização desse pri-
meiro inquérito —e sem que se tivesse concretiza-
da quer a fusão dos dois institutos do Ministério da 
Cultura, quer a suspeitada transferência de compe-
tências no domínio da actividade arqueológica para 
as autarquias— entendeu a APA que seria importan-
te realizar um diagnóstico mais alargado do exercício 
da arqueologia em Portugal, voltando a lançar um in-
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quérito que, além das autarquias, englobava também 
outro tipo de entidades responsáveis pela promoção e 
gestão de trabalhos arqueológicos.
Assim, foi realizado o que chamámos “Inquérito 
Nacional à Actividade Arqueológica” sendo lançado 
um questionário de resposta voluntária via postal ou 
electrónica a 424 entidades, decorrendo o período de 
recepção de respostas entre Maio e Outubro de 2006. 
O questionário foi baseado no anteriormente utiliza-
do para as autarquias (de modo a que se pudessem 
estabelecer comparações e quadros evolutivos), mas 
adaptado às diferentes formas de exercício da activi-
dade consoante o tipo de entidade (cf. anexo I).
Curiosamente, o número de respostas recebidas 
por tipo de entidade apenas nos permite, mais uma 
vez, apresentar uma leitura do exercício da actividade 
nas autarquias. As respostas de empresas de arqueo-
logia e de centros de investigação/associações apenas 
são significativas pela ausência. Mesmo considerando 
que, no universo dos inquiridos, os municípios re-
presentavam o grosso da coluna (quase ¾ do total), 
percentualmente verifica-se que 35% das autarquias 
responderam ao inquérito, contrastando com apenas 
6% de respostas entre as empresas e 12% de respostas 
provenientes de centros de investigação/associações a 
quem foi dirigido o inquérito.
Sendo este um inquérito de resposta voluntária, 
várias são as razões que podem explicar este fenó-
meno, à cabeça das quais vem a mais lapalissiana de 
todas, ou seja, a constatação que este inquérito des-
pertou pouco interesse fora das autarquias. Analisar 
ou justificar esta falta de interesse sem nenhum dado 
para além de uma anglo-saxónica “educated guess” 
parece neste momento contraproducente. Limitamo-
nos assim a registar este facto, sem dúvida significati-
vo, e a restringir a análise dos resultados do inquérito 
às autarquias, onde o grau de resposta nos garante 
alguma fiabilidade estatística.
1.1. Amostra e caracterização da resposta
O recenseamento das entidades que promovem 
actividade arqueológica constituiu o primeiro pro-
blema deste inquérito, já que o quadro legal que rege 
a realização de trabalhos arqueológicos se baseia na 
autorização nominal, não existindo nenhum meca-
nismo que permita identificar as entidades promo-
toras e/ou onde se enquadram profissionalmente os 
arqueólogos que são autorizados a intervir sobre o 
património arqueológico. A tentativa de obter essa 
informação (bem como outros dados quantitativos 
sobre o exercício da actividade que pudessem com-
plementar a leitura baseada nas respostas voluntárias 
ao inquérito) junto das entidades da tutela (IPA e 
IPPAR) revelou-se infrutífera, não tendo sido dada 
resposta a nenhuma das solicitações da APA nesse 
sentido.
Assim, a constituição do universo de inquiridos 
baseou-se em critérios empíricos fundados na experi-
ência dos elementos da direcção da APA e na pesquisa 
de recursos disponíveis, sobretudo online. Uma ferra-
menta essencial nesta pesquisa foi o dossier temático 
da revista Al-madan nº 13 (Raposo, 2005).
As entidades inquiridas dividiram-se em três gran-
des grupos genéricos:
• Autarquias: municípios portugueses no terri-
tório continental e nas regiões autónomas;
• Empresas: entidades privadas com fins lucrati-
vos que vocacionadas para a execução de tra-
balhos arqueológicos ou que, dedicando-se a 
outras actividades, têm a arqueologia na sua 
carteira de serviços;
• Centros de investigação/associações: entidades 
de direito público, privado ou associativo que 
se dedicam à  actividade arqueológica sem fins 
lucrativos (incluem-se neste grupo organismos 
dependentes de instituições de ensino superior 
ou outras entidades do poder central, museus 
não tutelados por autarquias, fundações, etc.)
Conforme já foi referido anteriormente, a fraca 
representatividade da resposta das empresas e centros 
de investigação/associações faz com que a análise se 
limite aos 308 municípios portugueses, dos quais 
112 responderam ao ofício-circular enviado pela 
APA resultando num total de 109 respostas ao inqué-
rito (cf. anexo II). As três autarquias que não envia-
ram resposta justificam esse facto por não realizarem 
actividade arqueológica (uma delas alegando mesmo 
que ”que a Câmara Municipal [...] não dispõe de um 
Arqueólogo, pelo que não nos é possível preencher o 
Inquérito [...]”), o que se regista como significativo 
já que o inquérito contemplava uma área de ques-
tões que se destinavam especificamente a conhecer a 
relação com a actividade arqueológica de entidades 
que não são promotoras directas de trabalhos nesse 
âmbito.
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A este respeito, convém salientar que cerca de me-
tade dos inquéritos não são preenchidos por arqueó-
logos ou outros profissionais de carreiras técnicas na 
área de arqueologia. Os inquéritos preenchidos por 
estes profissionais representam 47% do total, sendo 
41% das respostas da responsabilidade de outros téc-
nicos ou titulares de cargos políticos. Existem ainda 
12% de casos em que o responsável pelo preenchi-
mento não é identificado.
A identificação da responsabilidade do preenchi-
mento do inquérito por titulares de cargos políticos 
ou dirigentes intermédios é a maioritária entre as res-
postas dadas por não arqueólogos, situação que ex-
pectável dada a estrutura da organização do trabalho 
nas autarquias. Depois deste, com 9% do total, tam-
bém não resulta como surpresa o facto de o grupo 
profissional afecto a bibliotecas e museus ser aquele 
sobre quem recai a incumbência de resposta a um 
inquérito à actividade arqueológica. Contudo, este 
número é acompanhado de perto pelos profissionais 
da área do planeamento e gestão do território, o que 
parece indicar uma alteração do entendimento que 
deve ter o enquadramento da actividade arqueológica 
nas autarquias, tradicionalmente afecta à área do pa-
trimónio cultural. Como veremos mais adiante, esta 
aparente alteração não se reflecte no enquadramento 
da actividade no organigrama do município quando 
este a exerce directamente. A participação de profis-
sionais da área do planeamento no inquérito é mais 
expressiva quando a autarquia não promove traba-
lhos arqueológicos.
Apesar da resposta das autarquias ser mais signifi-
cativa do que a das outras entidades inquiridas, con-
vém chamar a atenção para a fraca representatividade 
da amostra, no conjunto dos 308 municípios portu-
gueses. As respostas recebidas correspondem a pouco 
mais de 1/3 do total, havendo ausências de algumas 
câmaras municipais que desenvolvem regularmen-
te actividade arqueológica há mais de uma década. 
Igualmente há que ter em conta alguns factores de 
distorção decorrentes da manipulação da informação 
registada pelo próprio responsável pelo preenchimen-
to, inevitável num inquérito com estas características. 
Contudo, à falta de outros dados que possam com-
plementar a leitura que aqui apresentamos, apenas 
podemos tomar como certa uma imagem que por 
vezes contraria aquela que resulta de impressões em-
píricas recolhidas ao longo dos vários anos de experi-
ência pessoal e profissional dos membros da direcção 
da APA que conduziram este processo.
Na análise que fizemos do inquérito realizado em 
2002, tentamos colmatar essa falha com informação 
recolhida casuisticamente junto das extensões territo-
Fig. 1. Responsável pelo preenchimento do inquérito por grupo profissional.
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riais do IPA, dos dados do inquérito aos museus re-
alizado pelo Observatório das Actividades Culturais 
para o Instituto Português de Museus (2000) e da 
secção de Municípios com Museu da Associação 
Nacional de Municípios Portugueses (ANMP). No 
entanto, essa “correcção” acabou por se revelar tam-
bém ela um factor de distorção na análise apresenta-
da, optando-se por considerar no inquérito de 2006 
apenas as respostas enviadas voluntariamente pelos 
inquiridos. Tal como já foi referido, no âmbito da 
realização deste inquérito foi formalmente solicitado 
às instituições da tutela que nos fornecessem dados 
quantitativos sobre o exercício da actividade. A au-
sência de resposta faz-nos suspeitar que o Ministério 
da Cultura também não dispõe de uma base de dados 
fiável para a caracterização da actividade arqueológica 
em Portugal. 
Os dados que apresentamos a partir do que desig-
namos, talvez com solenidade excessiva, “Inquérito 
Nacional à Actividade Arqueológica” acabam assim 
por ser apenas (?) uma segunda leitura sobre o exer-
cício nas autarquias, baseada numa amostra reduzi-
da com alguns problemas de fiabilidade estatística. 
Algumas das constatações, e sobretudo interpreta-
ções, poderiam ser diametralmente opostas se, por 
exemplo, todos os municípios das áreas do Grande 
Porto e Grande Lisboa tivessem respondido ao in-
quérito. Também a análise geográfica apresentada é 
mais uma “geografia da resposta” do que uma ima-
gem representativa da expressão da arqueologia no 
território nacional.
2. As autarquias e o património arqueológico
Empiricamente, todos sabemos que se tem con-
solidado a importância dos municípios no exercício 
da actividade arqueológica em Portugal nas últimas 
décadas, aliás como tem acontecido em muitas áre-
as mais ou menos estratégicas da sociedade nacional. 
Infelizmente não podemos ter ideia do peso relati-
vo das acções promovidas por autarquias em relação 
aos trabalhos promovidos por entidades privadas ou 
públicas no âmbito da administração central. No en-
tanto, os dados agora apresentados permitem alguma 
aproximação ao tipo de trabalho que é promovido 
directa ou indirectamente pelos municípios, bem 
Fig. 2. Referência ao património arqueológico em PMOT e outros instrumentos de gestão.
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como à presença de informação e documentação de 
carácter arqueológico na sua acção de planeamento e 
gestão do património cultural e do território.
Apenas 20% das autarquias que responderam ao 
inquérito afirmam que não existe referência ao patri-
mónio arqueológico nos instrumentos de gestão ter-
ritorial de âmbito municipal. Nas restantes, os Planos 
Directores Municipais (PDM) surgem como os 
Planos de Municipais de Ordenamento do Território 
(PMOT) em que essa referência é mais significativa. 
Registe-se também a presença de informação arque-
ológica em Planos de Pormenor (PP) e Estudos de 
Salvaguarda, bem como outro tipo de instrumentos 
mais ou menos formais cuja diversidade não permitiu 
classificar.
No que diz respeito ao depósito de espólio, tam-
bém apenas 22% afirmam que não são fiéis depositá-
rios de bens arqueológicos móveis. Das 85 autarquias 
inquiridas que guardam esse tipo de bens culturais, 
a esmagadora maioria assume (67) que esse depósito 
se faz a título definitivo, sendo apenas 16 os casos 
em que se guarda espólio temporariamente, havendo 
dois casos em que esse campo não é preenchido.
Quanto à origem do espólio depositado, a maior 
parte resulta de trabalhos promovidos pela própria 
autarquia ou por outras entidades que escolhem os 
municípios como local de incorporação dos bens 
provenientes da realização de trabalhos no território 
por eles administrados. Esta é uma prática corrente 
mas que, curiosamente, encontra pouca justificação 
na legislação actualmente em vigor (sobre esta ques-
tão veja-se Almeida, 2006a; 2006b). Em relação aos 
dados recolhidos em 2002, as chamadas “colecções 
históricas” parecem estar a perder representatividade 
neste conjunto, mantendo-se constante o valor per-
centual relativo à doação e incorporação de espólios 
de outras instituições ou particulares.
Numa primeira leitura feita apenas com base na 
presença de informação e documentação de carácter 
arqueológico nas autarquias, verifica-se que, para 
esmagadora maioria dos municípios inquiridos, o 
património arqueológico é uma referência incontor-
nável. Interessante será agora cruzar estes dados com 
o facto das autarquias serem ou não promotoras elas 
próprias de actividade arqueológica.
Fig. 3. Origem dos espólios depositados nas autarquias.
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Restringindo a análise aos 46 municípios que afir-
mam não promover actividade arqueológica e, como 
tal, não dispor de meios e recursos especificamente 
vocacionados para esse fim, apenas 10 afirmam a au-
sência de referência ao património arqueológico em 
PMOT e não ter depositado espólio arqueológico 
na autarquia. Registe-se que seis dessas autarquias se 
situam nas regiões autónomas da Madeira e Açores, 
onde a ocupação humana do território e plataforma 
marítima tem especificidades históricas que convém 
considerar a este respeito.
Parece relevante chamar ainda a atenção que, nes-
te conjunto, existem 13 casos onde a origem regista-
da para o depósito de espólio são trabalhos promovi-
dos pela própria entidade, supõe-se que num passado 
mais ou menos recente, sem que no momento da res-
posta ao inquérito haja intervenção directa da mesma 
sobre o património arqueológico.
3.  As autarquias enquanto entidades promotoras 
da actividade arqueológica
3.1. Cronologia de início de actividade e 
enquadramento na organização municipal
Já foi referido anteriormente que a ideia de que 
as autarquias tem um papel preponderante na arque-
ologia portuguesa pertence ao senso comum, como 
aliás também é mais ou menos consensual que essa 
preponderância se tem assumido sobretudo nos úl-
timos dez anos, significativamente marcados pelo 
“Caso Côa” e pela autonomização da tutela no seio 
do Ministério da Cultura. Sendo solicitada informa-
ção sobre a data de início de actividade arqueológica 
na autarquia, podemos contudo verificar que é no 
início da década de 80 do séc. XX que aparentemente 
se regista o primeiro momento de afirmação da ar-
queologia municipal. Nos anos seguintes poucas são 
as autarquias que iniciam actividade nesse âmbito, 
observando-se depois uma tendência de crescimen-
Fig. 4. Informação e documentação arqueológica em autarquias que não promovem directamente a actividade.
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to gradual de novos municípios a iniciar a actividade 
com um novo acréscimo entre 2000 e 2005.
É importante contudo referir que estes dados se 
referem à cronologia do início da actividade arqueo-
lógica, não sendo possível saber se essas experiências 
têm ou não continuidade. Já verificamos, através da 
análise da origem de espólios depositados, que parece 
haver casos em que a promoção directa de trabalhos 
arqueológicos se faz, se não casuisticamente, de uma 
forma descontínua havendo também outros dados 
analisados mais à frente que apontam nesse sentido. 
Assim, leituras sobre esta suposta “evolução tempo-
ral” deverão ser necessariamente matizadas.
O enquadramento da actividade arqueológi-
ca na organização municipal é bastante diverso. 
Maioritariamente o exercício da arqueologia faz-se 
Fig. 5. Cronologia do início da actividade arqueológica nas autarquias.
Fig. 6. Enquadramento da actividade arqueológica na estrutura organizacional dos municípios.
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nas tradicionais áreas da cultura e património cultu-
ral, com 32% dos serviços enquadrados em departa-
mentos de cultura e 23% em museus que, na maior 
parte dos casos, são tutelados também por essa área 
departamental. Existe uma percentagem significativa 
de enquadramentos em serviços autónomos —nor-
malmente designados como “gabinetes de arqueolo-
gia”— na dependência directa da presidência ou de 
outros dirigentes municipais. 
Continua a ser marginal o enquadramento da 
actividade arqueológica em unidades orgânicas vo-
cacionadas para a intervenção directa na gestão de 
obras e/ou planeamento e ordenamento do territó-
rio. Esta situação contrasta com o tipo de actividade 
desenvolvida que, como veremos, cada vez mais se 
situa nestes domínios. Assinala-se ainda alguma ex-
pressão da integração em Gabinetes Técnicos Locais 
(GTL), significativa sobretudo por estas estruturas 
terem uma duração limitada no tempo.
3.2. Distribuição geográfica
A análise da distribuição geográfica dos municí-
pios que promovem a actividade arqueológica não é 
muito conclusiva. Esperar-se-ia que ela reflectisse a 
crónica dicotomia litoral/interior e centros urbanos/
meios rurais, mas a imagem é demasiado pulverizada 
para que se possam tirar ilações desse tipo. No in-
quérito promovido em 2002, os já referidos factores 
de “correcção” que introduzimos pareciam indicar 
nesse sentido, mas a comparação entre as cartas de 
distribuição por município em 2002 e 2006 revela 
exactamente que não devem ser feitas leituras desse 
género baseadas nestes dados.
O que resulta da análise destas imagens é uma 
cobertura do território muito fragmentária e aparen-
temente casuística. Se bem que, como já foi referido, 
Fig. 7. Municípios com promoção de actividade arqueológica em 2002: versão “corrigida” (A) de 
acordo com a resposta ao inquérito (B).
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esta é possivelmente mais uma “geografia da reposta 
ao inquérito” do que uma imagem geograficamente 
válida sobre a intervenção das autarquias sobre o pa-
trimónio arqueológico.
No entanto, e mesmo tendo em atenção as condi-
cionantes da amostra, é relevante verificar que alguns 
dos municípios que afirmam promover actividade 
arqueológica em 2002 respondem em 2006 que per-
deram essa condição. Este dado, em conjunto com o 
já referido relativamente à presença de espólios com 
origem em trabalhos da própria entidade, reforça a 
ideia de que a promoção de actividade arqueológica 
se faz de uma forma descontínua ao sabor de necessi-
dades específicas e/ou dos recursos disponíveis.
Uma análise por região, baseada nas NUTS de ní-
vel II (decreto-lei nº 244/2002 de 5 de Novembro), 
revela contudo alguma continuidade entre os dados 
recolhidos em 2002 e 2006. Registe-se apenas que a 
região autónoma da Madeira é a única que aumenta 
o número de municípios que promovem a activida-
de arqueológica, embora esse aumento percentual de 
50% represente, em termos absolutos, uma variação 
de 1 para 2... A região Autónoma dos Açores conti-
nua sem contar com intervenção directa das autar-
quias no património arqueológico. As regiões a sul 
do Tejo parecem contar com menos acção directa dos 
municípios sobre o património arqueológico do que 
as regiões Norte e Centro. Os dados relativos à re-
gião de Lisboa estão claramente subavaliados já que 
apenas 9 dos 18 municípios que constituem esta re-
gião responderam ao 
inquérito.
Fig. 8. Municípios com promoção de actividade arqueológica 
em 2006.
Fig. 9. Municípios com 
promoção directa de 
actividade arqueológica 
por região (NUTSII).
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3.3. Caracterização da actividade desenvolvida
A maior parte das acções desenvolvidas pelos 
municípios portugueses no que diz respeito ao patri-
mónio arqueológico situa-se na área da chamada “ar-
queologia de salvaguarda”. Se somarmos as acções de 
carácter preventivo às de emergência obtemos 36% 
do total, enquanto a valorização de monumentos e 
sítios representa 18% e as acções de sensibilização e 
divulgação 16%. A gestão e estudos de espólio ocupa 
a mesma posição percentual que a investigação pro-
gramada (12%) havendo um carácter claramente mi-
noritário dos estudos e impacte ambiental na verten-
te património cultural (6%). A fraca intervenção das 
autarquias a este nível deve ser explicada pelo facto da 
maioria dos processos sujeitos a avaliação de impac-
te ambiental estarem fora da esfera do licenciamento 
municipal.
No que diz respeito ao tipo de acções de divulga-
ção, a distribuição entre as várias classes é uniforme. 
As exposições e publicações apresentam valores ligei-
ramente mais altos que as sessões de esclarecimen-
to, conferências e colóquios, que aparecem a par das 
acções especificamente vocacionadas para o público 
escolar.
Analisado o meio em que se desenvolvem a ac-
tividade arqueológica, verifica-se que a arqueologia 
de salvaguarda é maioritariamente desenvolvida em 
meio urbano, enquanto a valorização de monumen-
tos e sítios, bem como a investigação programada, 
se faz sobretudo em meio rural. Esta constatação pa-
rece não ser um exclusivo das autarquias e reflectir 
uma dicotomia entre as chamadas arqueologias “de 
salvaguarda” e “de investigação”, reflexo da pressão 
urbanística que se sente nas cidades, remetendo para 
o meio rural os sítios arqueológicos que podem ser 
estudados e valorizados. Teria sido interessante juntar 
a esta leitura as respostas das empresas e dos centros 
de investigação mas, dado o grau de repostas que ob-
tivemos, apenas podemos apontar esta “tendência ge-
ral” como uma impressão de carácter empírico.
As acções em meio subaquático continuam a ser 
residuais no conjunto, registando-se episodicamente 
dois casos em que são referidas acções em ambiente 
marítimo e um em ambiente fluvial.
A área de questões relacionada com os grupos te-
máticos das actividades desenvolvidas constata que 
as autarquias se dedicam, sobretudo, à produção de 
“cartas arqueológicas”. Esta situação é naturalmente 
um reflexo das atribuições e competências genéricas 
dos municípios na área da cultura, assumindo-se es-
tes organismos como entidades gestoras de um terri-
tório e da informação a ele associada. Existe contudo 
um número considerável de municípios que afirmam 
dedicar-se a estudos temáticos (19) no âmbito da in-
vestigação programada que desenvolvem, bem como 
a estudos exclusivamente baseados nos espólios depo-
sitados na autarquia (10).
Fig. 10. Tipo de acções e ambiente em que se desenvolvem.
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As arqueociências (nas quais se incluía também 
a antropologia biológica) aparecem referidas residu-
almente em cinco municípios e, curiosamente, ne-
nhum município assinala a arqueologia subaquática 
como grupo temático das actividades que desenvolve. 
E a curiosidade advém exactamente do cruzamento 
de dados, já que se esperaria que os mesmos três mu-
nicípios que afirmaram promover actividade arque-
ológica em meio subaquático assinalassem também 
essa opção na área dos grupos temáticos, tanto mais 
que um dos casos referidos anteriormente diz respei-
to a acções de investigação programada. Chamamos 
a atenção para este pormenor, não tanto pelo seu sig-
nificado absoluto, mas como exemplo da distorção 
dos resultados pelos próprios responsáveis pelo pre-
enchimento (decorrentes de lapsos, má interpretação 
das questões colocadas, etc.), situação que deve ser 
considerada na fragilidade da interpretação de dados 
que se apresenta e nas extrapolações que dela podem 
ser feitas.
As respostas relativas aos períodos cronológicos 
abrangidos pela acção arqueológica dos municípios 
não são significativas, já que quase metade dos in-
quéritos recebidos não assinala qualquer opção nesta 
questão. Nos 65 casos restantes, 21% assinalou a op-
ção “vários”, como seria de esperar de entidades que 
têm a seu cargo a gestão de “cartas arqueológicas”. Na 
análise por cronologia, parece haver uma prevalência 
dos períodos históricos em detrimento da pré-histó-
ria, mas as características da resposta não autorizam 
grandes considerações baseadas neste facto.
Aliás, convém referir que esta área de questões foi 
pensada tendo como destinatários prioritários outras 
entidades inquiridas (centros de investigação/asso-
ciações) e não tanto as autarquias que, em conjunto 
com as empresas, desenvolvem uma acção transver-
sal aos conteúdos temáticos e cronológicos revelados 
pela actividade arqueológica.
3.4. Meios disponíveis: instalações e 
equipamentos
Para além da caracterização da actividade desen-
volvida, importa também saber que meios e recursos 
têm as autarquias disponíveis para a prossecução de 
tarefas no âmbito da arqueologia. Assim, o inquérito 
contemplava uma área de questões relativas a instala-
ções, meios materiais e recursos humanos.
No que diz respeito às instalações, a arqueolo-
gia nos municípios desenvolve-se sobretudo no ga-
binete de trabalho dos técnicos. As áreas de reserva 
de materiais arqueológicos, definidas como espaços 
onde se guardam os espólios provenientes de dife-
rentes intervenções sem terem necessariamente que 
estar integradas em estruturas museológicas, apare-
cem como o segundo tipo de instalação mais refe-
rida, embora a diferença que existe entre estes dois 
valores implique que existirão muitas situações em 
Fig. 11. Grupos temáticos.
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que este espólio é armazenado no próprio gabinete 
de trabalho técnico ou em outros espaços não espe-
cificamente vocacionados para esse fim. Preocupante 
parece ser a fraca representação dos centros de docu-
mentação/bibliotecas, indicando que possivelmente a 
entrega de espólios não é acompanhada pela recepção 
da documentação a eles associada. Convém fazer a 
ressalva que, em estruturas como os municípios, po-
derá haver lugar à integração dessa documentação e 
de bibliografia específica em outras unidades orgâ-
nicas, como bibliotecas e arquivos municipais. Essas 
situações ficariam à margem desta resposta, já que se 
pedia que apenas fossem indicados meios que estives-
sem exclusivamente afectos à actividade arqueológi-
ca. Contudo, mais uma vez recorrendo a experiências 
pessoais e impressões empíricas não fundamentadas 
em dados quantitativos, o conhecimento que temos 
aponta para que a integração de documentação e bi-
bliografia de carácter arqueológico em bibliotecas e 
arquivos municipais seja residual no conjunto das 
autarquias portuguesas.
As áreas de armazenamento de materiais de apoio 
à realização de trabalhos arqueológicos também po-
derão estar subavaliadas, tendo em conta a possibili-
dade de serem utilizados outros espaços municipais 
para esse fim, sobretudo se o uso desse material for 
partilhado com outras unidades orgânicas.
Mas, no que diz respeito aos laboratórios de con-
servação e restauro, dificilmente poderão ser encon-
tradas outras instalações no âmbito de uma autarquia 
em que o espaço possa ser partilhado com essa funcio-
nalidade. Estes são os espaços menos referidos, sendo 
claramente substituídos por aquilo a que chamámos 
“Áreas de tratamento de bens arqueológicos” que cor-
respondem, na maior parte dos casos, a espaços mais 
ou menos polivalentes que se adaptam para permitir 
um tratamento básico dos espólios.
Relativamente aos meios materiais para a prosse-
cução de tarefas, um dos dados que reflecte maior 
evolução face ao inquérito de 2002 é a importância 
que assumem os equipamentos informáticos. A pre-
sença de equipamentos fotográficos deverá ser incluí-
da de algum modo neste item, já que mais de metade 
dos equipamentos referidos são câmaras digitais em 
detrimento das câmaras fotográficas analógicas. Esta 
constatação parece, mais uma vez, revelar mais uma 
tendência geral da forma de organização do traba-
lho nas autarquias, do que um dado especificamente 
significativo para a actividade arqueológica por elas 
desenvolvidas.
Fig.12. Instalações afectas ao desenvolvimento da actividade arqueológica.
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É curioso notar, contudo, que os equipamentos 
informáticos (incluindo a fotografia digital) ultrapas-
sam, os materiais de apoio à realização de trabalhos 
arqueológicos e de tratamento de bens arqueológicos, 
representando 37% do conjunto de meios referidos. 
Talvez a explicação para esta importância relativa 
deva ser encontrada na prevalência dos gabinetes 
de trabalho no universo das instalações disponíveis. 
Parecendo contrariar esta tendência de “arqueologia 
de gabinete”, os equipamentos topográficos aparecem 
bem representados nos meios disponíveis, embora se 
nestes separarmos os GPS, verificamos que estes dis-
positivos são os menos frequentes de todos os equipa-
mentos ao dispor dos arqueólogos municipais. 
Preocupante parece ser a representatividade no 
conjunto do material de higiene e segurança no tra-
balho (11%) que, numa situação normal, deveria ter 
os mesmos valores que o material de apoio à realiza-
ção de trabalhos (16%). Se considerarmos neste caso 
também a partilha de recursos, esta diferença torna-
se  ainda mais notória já que mais facilmente se par-
tilham ferramentas e máquinas do que material de 
protecção pessoal.
Já no que diz respeito às viaturas, a subavaliação 
é evidente por essas mesmas razões. A análise empí-
rica baseada na nossa experiência pessoal e profissio-
nal aponta para que seja frequente que as equipas de 
arqueologia utilizem o parque de viaturas partilhado 
por todas as unidades orgânicas do município.
3.5. Recursos humanos e formação
A análise relativa aos recursos humanos é talvez 
a mais significativa no capítulo dos recursos dispo-
níveis já que estes são, garantidamente, o elemento 
fundamental ao exercício da actividade arqueológica 
nas autarquias. 
O grupo profissional mais representado é o dos 
técnicos superiores. Nestes incluem-se técnicos na 
carreira de arqueólogo e outros técnicos superiores 
(na maior parte dos casos da área de História) que 
exercem funções a esse nível (49%). Esta situação de 
“pirâmide invertida” tinha já sido constatada no in-
quérito de 2002, sendo as carreiras da área técnica 
e operária claramente minoritárias no conjunto dos 
profissionais que desenvolvem a actividade arqueo-
lógica nos municípios. As carreiras de desenhador de 
arqueologia e operário de arqueologia (criadas através 
do Decreto Regulamentar nº 28/97 de 21 de Julho) 
têm uma fraca representatividade no conjunto (5% e 
7% respectivamente) havendo uma maior expressão 
dos assistentes de arqueólogo (12%) que, muitas ve-
zes, acabam por absorver os conteúdos funcionais das 
Fig. 13. Equipamentos disponíveis.
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outras duas carreiras. Registe-se, contudo, o recurso, 
nas funções de operário, a pessoal não qualificado 
(13%) e, na carreira técnicoprofissional, a técnicos 
de áreas de formação distintas (6%). O fraco investi-
mento das autarquias na área da conservação e restau-
ro também se reflecte nos recursos humanos, sendo 
os técnicos de conservação e restauro apenas 8% dos 
profissionais envolvidos na actividade arqueológica.  
Quanto à situação contratual dos profissionais de 
arqueologia, verifica-se que não chega a atingir meta-
de o número daqueles que tem vínculo aos quadros 
das respectivas autarquias. Os restantes 53% repar-
tem-se em situações precárias, 17% com contratos a 
termo certo, 12% com contratos de prestação de ser-
viços ou avenças e, na maior percentagem dentro dos 
trabalhadores precários, 24% enquadram-se em “ou-
tras situações temporárias”. Estas “outras situações” 
correspondem a estágios profissionais ou académicos, 
programas ocupacionais do Instituto de Emprego e 
Formação Profissional (IEFP), programas e bolsas de 
formação geridos pelas próprias autarquias ou mes-
mo trabalho voluntário. A integração de situações 
tão diversas na mesma classe prende-se com o facto 
que, no momento de produção do inquérito, pensá-
mos que este grupo tivesse uma expressão residual no 
conjunto das relações laborais. Os resultados obtidos 
mostraram, pelo contrário, que efectivamente é cada 
vez mais com recurso a este tipo de enquadramento 
que se garante a prossecução da actividade arqueo-
lógica nas autarquias, parecendo muito significativo, 
e de algum modo preocupante, que se registe como 
tendência.
Analisando a situação contratual por grupo pro-
fissional, verifica-se que é exactamente entre os téc-
nicos superiores e entre os operários que se registam 
as maiores taxas de precariedade no tipo de vínculo 
laboral (54% nos técnicos superiores e 70% entre os 
operários e pessoal não qualificado). As restantes car-
reiras profissionais registam índices superiores a 50% 
nas situações vínculo aos quadros municipais, embo-
ra seja importante fazer a ressalva de que estas leituras 
percentuais podem ser distorcidas por serem estes os 
grupos onde há menos profissionais em termos abso-
lutos e, nunca é demais frisá-lo, dadas as característi-
cas da amostra já amplamente explanadas.
Fig. 14. Carreiras profissionais e vínculos laborais.
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Sendo a APA uma associação representativa de 
arqueólogos, preocupou-nos também saber quais 
a qualificações académicas destes profissionais nas 
autarquias. A maioria tem como habilitação o grau 
necessário ao ingresso na carreira, ou seja, a licencia-
tura. Tendo em conta que estes dados se reportam a 
um momento em que o sistema de avaliação e pro-
gressão na carreira praticamente não considerava as 
qualificações académicas, parece significativo regis-
tar que 26% dos arqueólogos a exercer funções nos 
municípios são detentores de um grau de mestre. A 
expressão dos doutorados e pós-doutorados é ainda 
residual, devendo voltar-se a chamar a 
atenção para as características da amostra 
que fazem com que a percentagem des-
te último grau académico corresponda, 
em termos absolutos, a um único caso 
correspondente a uma prestação de ser-
viços.
O tipo de vínculo laboral dos arque-
ólogos é o factor em que se regista uma 
diferença mais significativa entre os da-
dos recolhidos entre 2002 e 2006. Nesta 
análise comparada, por razões que se 
prendem com a estrutura dos dois in-
quéritos, teremos que juntar os contra-
tos a termo certo com os contratos do 
quadro, deixando as restantes situações 
precárias (prestações de serviços, aven-
ças, estágios profissionais, estágios aca-
démicos não remunerados, programas 
IEFP, etc.) na mesma classe. Embora o 
número de profissionais com contratos a 
termo certo ou do quadro continue a ser 
maior, a diferença destes para o número 
de situações precárias reduz-se conside-
ravelmente em 2006. Em 2002, os ar-
queólogos em situações laborais tempo-
rárias representam 15% do total e, em 
2006, essa percentagem sobe para 32%. 
Ou seja, no que diz respeito aos técni-
cos superiores de arqueologia, parece 
confirmar-se a tendência das autarquias 
recorrerem cada vez mais a situações de 
relação laboral precária, sustentadas por 
mecanismos de financiamento exteriores 
à própria autarquia.
Uma questão fundamental no que respeita aos re-
cursos humanos é a formação, área onde parece não 
haver grande investimento das autarquias. Menos de 
metade dos municípios inquiridos afirmaram promo-
ver ou apoiar a formação dos seus colaboradores na 
área da arqueologia. Dos que investem na formação, 
a maior percentagem (68%) recorre à modalidade de 
apoio a formação adquirida pelos colaboradores fora 
do âmbito da autarquia, contra apenas 15% que de-
clara promover directamente acções de formação na 
área e 17% de casos em que essa formação é adquiri-
da a entidades externas.
Fig. 15. Qualificação académica dos arqueólogos.
Fig. 16. Situação contratual dos arqueólogos.
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Sendo o apoio à formação 
externa de colaboradores maio-
ritário no conjunto das acções 
no âmbito da formação, impor-
ta saber que tipos de acção são 
suportados pelas autarquias. A 
maior parte diz respeito à partici-
pação em colóquios e congressos 
especializados, seguidos de perto 
pelas acções de formação e valo-
rização profissional. Saliente-se 
o investimento no apoio à for-
mação académica avançada dos 
colaboradores (17%), dado que 
certamente deverá ser relacio-
nado com os valores obtidos no 
que diz respeito à qualificação 
académica dos arqueólogos.
3.6. Recursos financeiros
A área de questões relativa aos recursos financeiros 
que as autarquias afectam à actividade arqueológica 
é a que revela o menor índice de resposta. Apenas 
17 municípios indicam um valor para o orçamento 
anual e 43% do total de inquéritos recebidos não as-
sinalam qualquer opção relativamente ao recurso a 
fontes de financiamento externo.
Este fraco índice de resposta será relacionado cer-
tamente com a proverbial dificuldade das entidades 
portuguesas em assumirem e divulgarem dados de 
natureza financeira relativos à sua actividade. No en-
Fig. 17. Apoio à formação externa de colaboradores.
Fig. 18. Fontes de financiamento externo.
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tanto, seria injusto não referir que, nas autarquias, a 
integração da actividade arqueológica em diferentes 
unidades orgânicas, sendo poucas unidades autóno-
mas, não facilita a discriminação dos recursos finan-
ceiros disponíveis, como aliás já vimos também em 
relação a equipamentos e instalações.
Contudo, algum tipo de informação pode ser 
extraída dos 62 casos em que há resposta às ques-
tões relativas ao financiamento externo. Há menos 
municípios que recorrem a fontes de financiamento 
externo (42%) do que aqueles contam apenas com 
o orçamento municipal para a prossecução das acti-
vidades arqueológicas (58%), embora esta diferença 
pareça não ser muito significativa. 
Significativo parece ser o peso dos financiamen-
tos no âmbito de programas da União Europeia face 
às outras fontes de financiamento externo conside-
rado, representando o dobro destas. Nesse conjunto 
de fontes de financiamento externo, as situações não 
tipificadas têm praticamente o mesmo valor que os fi-
nanciamentos à investigação arqueológica provenien-
tes do Ministério da Cultura (integradas no Plano 
Nacional de Trabalhos Arqueológicos – PNTA). 
Num conjunto com 36 ocorrências, não será pruden-
te tecer mais considerações sobre esta matéria. 
4. As autarquias enquanto financiadoras e clientes 
da actividade arqueológica
A relação das autarquias com a actividade arque-
ológica não se faz apenas enquanto entidades pro-
motoras. É também uma impressão corrente que os 
municípios se constituem cada vez mais como enti-
dades financiadoras, por um lado, e consumidoras, 
por outro, de um mercado emergente de prestação 
de serviços na área da arqueologia. Procuramos assim 
obter dados quantitativos que pudessem aferir essa 
impressão corrente embora, mais uma vez, se deva 
chamar a atenção para as especificidades da amostra 
na extrapolação da análise apresentada nos pontos 
seguintes para o universo dos 308 municípios por-
tugueses.
4.1. Apoio e financiamento a entidades externas
O número de autarquias que afirma apoiar outras 
entidades no desenvolvimento da actividade arque-
ológica no território do seu município é equivalente 
ao que afirma não prestar esse apoio, havendo 2% 
de casos em que essa resposta não é expressa. A parte 
mais significativa do apoio é prestada com a dispo-
nibilização de meios e logística (59%), embora em 
Fig. 19. Tipo de entidades apoiadas.
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30% dos casos haja um financiamento directo das 
entidades externas. As restantes situações represen-
tam tipos de apoio específicos, cuja diversidade não 
permite classificar.
No que diz respeito ao tipo de entidade, os inves-
tigadores a título individual parecem ser os principais 
beneficiários do apoio das autarquias, acompanhados 
de perto pelas instituições de ensino superior. Convém 
chamar a atenção que, muitas vezes, estas instituições 
se confundem com os investigadores individuais aos 
olhos das autarquias. O apoio e financiamento a asso-
ciações e fundações também é expressivo, assim como 
as outras instituições públicas dependentes da admi-
nistração central e empresas públicas. Curioso é notar 
que o apoio a empresas privadas de arqueologia (com 
13 casos registados) é quase tão significativo como o 
que é prestado à administração central e às empresas 
públicas. As empresas municipais representam um 
valor residual neste conjunto, registando-se ainda a 
ocorrência de outros 3 casos não tipificados.
4.2. Aquisição de serviços
Na aquisição de serviços também é mais ou me-
nos equivalente o número de autarquias que afirma 
ser cliente na área da actividade arqueológica (42%) 
e o que número das que prescindem desse tipo de 
relação contratual (53%), havendo 5% de respostas 
não expressas.  
Numa análise ao tipo de entidades a quem se ad-
quirem serviços, as empresas privadas e os investiga-
dores a título individual aparecem como os fornece-
dores privilegiados das autarquias, seguidos das insti-
tuições de ensino superior. No que diz respeito a estes 
últimos que, como vimos, por vezes se confundem, 
é interessante verificar que, aparentemente, assumem 
uma dupla condição de fornecedores e clientes face às 
autarquias. No entanto, talvez essa seja uma imagem 
que pode encontrar explicação no facto de investi-
gadores e universidades serem por vezes contratados 
por valores abaixo dos normalmente praticados no 
mercado, sendo essa diferença compensada depois 
com o apoio em meios logísticos e humanos pela par-
te dos seus clientes. Tendo em conta que a questão 
sobre o tipo de apoio (logístico ou financeiro) não 
discriminava o tipo de entidades apoiadas não é pos-
sível encontrar confirmação desta interpretação nos 
dados do inquérito.
As fundações e/ou associações, bem como outras 
entidades da administração central e empresas públi-
cas, também parecem assumir essa dupla condição, 
embora neste caso a diferença entre os valores apura-
dos permita dizer que se posicionam mais enquanto 
clientes que enquanto fornecedores dos municípios. 
As empresas municipais e as restantes entidades não 
classificadas assumem neste conjunto uma posição 
residual.
Fig. 20. Tipo de entidades a quem se adquirem serviços.
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Analisando o tipo de serviços adquiridos, a maior 
parte dos casos dizem respeito à valorização de mo-
numentos e sítios, situação que deve ser interpretada 
mais uma vez à luz das atribuições e competências 
das autarquias na área da cultura. Existe um número 
considerável de contratualizações de acções no âmbi-
to da arqueologia de salvaguarda e emergência, em-
bora ainda representem menos casos do que aqueles 
em que esse tipo de trabalho é promovido pela pró-
pria autarquia (cf. supra). A diferença mais signific-
tiva diz respeito contudo às acções de sensibilização 
e divulgação, bem como os estudos de espólios, que 
parecem ser áreas onde há mais promoção directa do 
que aquisição de serviços. Registe-se ainda, com mais 
casos registados que estes últimos tipos de acção, que 
os municípios afirmam também ser 
clientes na área da investigação pro-
gramada.
Em relação ao meio em que se de-
senvolvem estas acções adquiridas a 
entidades externas, elas repartem-se 
de uma forma uniforme entre os am-
bientes rurais e urbanos. Também aqui 
sobretudo é a investigação programa-
da e a valorização de monumentos e 
sítios se faz em meio rural, enquanto 
as acções de salvaguarda e emergência 
são maioritariamente levadas a cabo 
em meio urbano. Uma análise comparada entre os 
serviços de salvaguarda e emergência adquiridos e 
promovidos directamente parece mostrar que há 
uma maior tendência a recorrer à contratualização 
em meio urbano, enquanto esse mesmo tipo de acção 
em meio rural é mais frequentemente realizado pela 
própria autarquia.
5. Principais dificuldades
O inquérito terminava com um grupo de ques-
tões sobre as principais dificuldades sentidas rela-
tivamente à actividade arqueológica. As carências 
referentes aos recursos humanos ocupam a posição 
Fig. 21. Tipo de serviços adquiridos.
Fig. 22. Principais dificuldades sentidas.
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de destaque nas opções disponíveis. Se a estas jun-
tarmos as dificuldades sentidas no que diz respeito à 
formação, 44% dos problemas das autarquias face à 
actividade arqueológica situam-se na área dos recur-
sos humanos. A regulamentação da actividade e os 
instrumentos de gestão são também sentidas como 
dificuldades em 24% dos casos, ocupando os meios 
materiais (instalações e equipamentos) o último lugar 
nas preocupações dos municípios.
6. Análise qualitativa das questões abertas: uma 
chave para a interpretação dos dados quantitati-
vos?
Embora apenas 29 municípios tenham respondido 
às duas questões abertas do inquérito (Observações/
outros comentários e Sugestões ao inquérito), uma 
análise qualitativa destas respostas pode lançar algu-
mas pistas na interpretação dos dados que apresen-
tamos.
Uma boa parte das sugestões ao inquérito prende-
se com a dificuldade em responder às questões rela-
cionadas com recursos disponíveis, já que a actividade 
arqueológica se encontra inserida em outras unidades 
orgânicas com as quais partilha recursos, não dispon-
do também de orçamento próprio. Estes comentá-
rios podem assim validar algumas observações feitas 
anteriormente no que diz respeito à subavaliação dos 
resultados relativos a meios disponíveis. 
O carácter casuístico e descontínuo da actividade 
arqueológica nos municípios, intuído a partir de vá-
rios dados ao longo da análise precedente, encontra-
se bem expresso nestas respostas abertas, merecendo 
transcrição dois comentários que nos parecem parti-
cularmente significativos:
“Começamos a fazer trabalho de campo em algu-
mas freguesias do concelho, já há alguns anos. Das 
17 freguesias foram feitos levantamentos em 10. O 
trabalho está suspenso“.
“As intervenções são casuísticas e não integradas em 
planos e/ou programas. Neste momento e desde há 
cerca de 5 anos não tem sido assegurada qualquer 
acção arqueológica salvo a delimitação [sic] de um 
achado paleolítico”.
Também várias vezes ao longo deste texto se re-
feriram factores de distorção introduzidos pelos pró-
prios responsáveis pelo preenchimento do inquéri-
to. O principal talvez seja exactamente a diferença 
no entendimento que se faz do que é a “actividade 
arqueológica”. Há algumas autarquias que afirmam 
promover directamente a actividade arqueológica 
sem preencherem quaisquer dados relativos a recursos 
humanos e materiais afectos à actividade. Suspeita-
se que se estão a referir à sua condição de entidade 
que apoia ou adquire serviços nessa área a entidades 
externas. O inverso foi também detectado, havendo 
municípios que seleccionam a opção “não” no que 
diz respeito à promoção de actividade arqueológica, 
apresentando noutras questões dados relativos à exe-
cução de tarefas nesse âmbito. Neste caso a suspeição 
é que se está a entender “actividade arqueológica” 
como sinónimo de “escavação arqueológica”, mere-
cendo a este respeito também a transcrição de um 
comentário de uma autarquia, cujo trabalho no âm-
bito da arqueologia é conhecido e tem sido divulgado 
publicamente, embora (?) não tenham até à data sido 
efectuadas “escavações” pelos técnicos municipais: 
“A presente autarquia não investe em acções di-
rectas de arqueologia porque considera-se que 
primeiramente requer proceder um inventário por-
menorizado, o que está a ser executado. Os inves-
timentos a ocorrer serão em sítios cujo o valor de 
valorização o justifique, ficando os restantes para 
acções preventivas”.
7. Considerações finais
Que imagem da arqueologia nas autarquias resul-
ta da análise deste inquérito?
Antes de mais, parece incontornável que os mu-
nicípios são entidades com uma intensa relação com 
o património arqueológico, quer tenham uma in-
tervenção directa sobre o mesmo ou se posicionem 
como financiadoras e/ou clientes da actividade. A 
consciência de que a arqueologia se situa na esfera do 
planeamento e ordenamento do território é emergen-
te, embora a actividade continue tradicionalmente li-
gada à área do património cultural.
As autarquias enquanto promotoras de trabalhos 
de arqueologia dedicam-se sobretudo à “arqueologia 
de salvaguarda” em meio urbano, dedicando também 
boa parte do seu esforço à valorização de patrimó-
nio imóvel em meio rural e às acções de divulgação, 
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assumindo a investigação programada um carácter 
residual. Estas acções são promovidas por equipas 
maioritariamente constituídas por técnicos superio-
res enquadrados em situações laborais precárias, que 
contam com razoáveis recursos para os trabalhos “de 
gabinete”, sendo mais deficitários os meios dispo-
níveis para a execução de “trabalhos de campo”. A 
partilha de recursos com outras unidades orgânicas é 
frequente, havendo um fraco grau de autonomia da 
actividade na organização municipal.
O desenvolvimento de acções promovidas di-
rectamente pelos municípios parece ser casuístico e 
decorrer ao sabor de flutuações nos recursos dispo-
níveis, sobretudo na área dos recursos humanos. Esta 
situação é particularmente sensível se considerarmos 
que dessa acção irregular resulta a acumulação nas 
autarquias de documentação (na qual incluímos os 
espólios) e informação arqueológica, não havendo 
garantias na continuidade da sua gestão e divulga-
ção.
As autarquias enquanto entidades financiado-
ras da actividade arqueológica privilegiam a relação 
com os investigadores a título individual e com as 
universidades. Já quando se colocam na condição de 
clientes de serviços recorrem tanto a estes como a em-
presas privadas. A contratualização da arqueologia é 
mais frequente em meio urbano que em meio rural, 
recorrendo-se sobretudo a esta modalidade para a va-
lorização de monumentos e sítios, bem como para as 
acções de salvaguarda e emergência.
Este retrato-tipo dos municípios portugueses é 
sem dúvida redutor e esconde uma multiplicidade 
de, pelo menos, 308 situações. As características da 
amostra em análise e as contingências do tipo de res-
posta são, nunca é demais repeti-lo, um forte factor 
de perturbação na leitura que apresentamos. Ainda 
assim, podem fornecer algumas pistas para a caracte-
rização do universo municipal no que diz respeito à 
actividade arqueológica.
Infelizmente, a fraca receptividade que o nosso 
inquérito teve junto das outras entidades que par-
ticipam na promoção de actividade arqueológica 
impede-nos de ir mais longe e de apresentar uma 
imagem mais global do exercício da arqueologia. 
Continuamos sem saber ao certo quantos somos, 
como trabalhamos, com que recursos e instrumentos 
estamos a lidar com o nosso património arqueológi-
co. As imagens que temos sobre o que é a arqueologia 
em Portugal são empíricas e fundadas em experiên-
cias pessoais inevitavelmente redutoras.
Contudo, conscientes de todas as limitações no 
tratamento estatístico dos dados que apresentamos, 
parece-nos importante divulgar estes resultados que 
acabam por ser, em complemento com os recolhidos 
em 2002, uma das poucas bases quantitativas dis-
poníveis para a análise do exercício da profissão de 
arqueólogo em Portugal. Pretendemos ainda chamar 
a atenção para a importância deste tipo de instru-
mentos no planeamento e gestão dos recursos neces-
sários a um correcto desenvolvimento da actividade 
arqueológica, procurando que, à falta de melhor, este 
trabalho contribua para o despertar de consciência 
da comunidade e da tutela do longo caminho que 
a arqueologia em Portugal tem que percorrer na sua 
afirmação como profissão e disciplina.
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Exercício da Actividade Arqueológica em Portugal
– Questionário –
Atenção: os dados deverão ter 2005 como ano de referência
Município de:
Responsável pelo preenchimento:
(nome / função / carreira profissional)
Data:
1. Existe referência expressa ao património arqueológico em instrumentos de gestão municipal?
Sim Não
1.1. Se respondeu afirmativamente indique quais:
1.1.1. PDM
1.1.2. Plano(s) de salvaguarda
1.1.3. Plano(s) de pormenor
1.1.4. Outros (especificar) ___________________________________________________
2. Existe espólio arqueológico depositado na autarquia? Sim Não
(se respondeu negativamente, passe directamente à questão nº 3)
2.1. Natureza do depósito
2.1.1. Temporário
2.1.2. Definitivo
2.2. Origem dos espólios
2.2.1. Colecções históricas
2.2.2. Doação / incorporação de colecções de outras instituições ou particulares
2.2.3. Espólios resultantes de trabalhos da própria autarquia
2.2.4. Espólios resultantes de trabalhos de outras entidades e/ou investigadores
3. A autarquia promove directamente, através dos seus serviços, actividades no âmbito da arqueologia?
Sim Não
(se respondeu negativamente passe directamente à questão nº 10.3)
4. Data de início do desenvolvimento da actividade arqueológica: _____________________________________
(se não for possível indicar uma data concreta, utilize um intervalo de tempo, por ex. 1990-1995)
5. Em que tipo de estrutura se encontra enquadrada a actividade arqueológica?
5.1. Serviço autónomo / gabinete de arqueologia
5.2. Departamento de Cultura ou similar
5.3. Departamento de Obras ou similar
5.4. Departamento de Planeamento / Ordenamento do Território ou similar
5.5. Gabinete de gestão de áreas urbanas / centros históricos
5.6. GTL
5.7. Museu
5.8. Outras situações (especificar) ____________________
6. Caracterização da actividade desenvolvida:
6.1. Tipo de acções:
(identifique o meio em que se desenvolvem as acções, à excepção de 6.1.6)
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6.1.1. Acções plurianuais de investigação programada
(incluídas ou não no PNTA)
6.1.2. Valorização e conservação de monumentos e sítios
(classificados ou não)
6.1.3. Estudos de impacte ambiental
(descritor património cultural)
6.1.4. Acções preventivas no âmbito de minimização de impactes
(inclui “acompanhamento de obras”)
6.1.5. Acções de emergência em sítios arqueológicos ameaçados
(inclui “acompanhamento de obras”)
6.1.6. Gestão / estudo de espólios arqueológicos
6.2. Grupos temáticos:




6.2.4. Estudos exclusivamente baseados em espólios
6.2.5. Estudos temáticos
6.3. Grupos cronológicos:






6.3.6. Alta Idade Média





(assinale apenas os que se encontram afectos à actividade arqueológica)
7.1. Recursos humanos
7.1.1. Carreiras e situação contratual
(indique o número de profissionais nas colunas correspondentes)














Outros operários ou pessoal não
qualificado
* programas ou estágios do IEFP; programas do IPJ; estágios não remunerados; etc.
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7.1.2. Habilitações académicas dos arqueólogos
(indique o número de profissionais nas colunas correspondentes)












7.2.1. Gabinetes de trabalho
7.2.2. Centro de documentação / biblioteca
7.2.3. Laboratórios
7.2.3.1. de conservação e restauro
7.2.3.2. de fotografia
7.2.4. Área de tratamento de bens arqueológicos
7.2.5. Reserva de bens arqueológicos
7.2.6. Armazém de material de apoio a trabalhos arqueológicos / manutenção de sítios
7.3. Equipamentos
7.3.1. Material de apoio a trabalhos arqueológicos / manutenção de sítios
7.3.2. Material de higiene e segurança no trabalho













7.3.6.3. Câmara de vídeo
7.3.7. Viaturas
7.3.7.1. Ligeiro de passageiros
7.3.7.2. Mercadoria / Mista
7.3.7.3. Todo-o-terreno
8. Formação
(assinale apenas quando vocacionada para o desenvolvimento da actividade arqueológica)
8.1. A autarquia promove acções de formação? Sim Não
(se respondeu negativamente, passe directamente à questão nº 8.2 )
8.1.1. A autarquia encontra-se certificada no âmbito da formação profissional Sim Não
8.1.1.1. Se respondeu afirmativamente, indique a entidade acreditadora: _________________
8.1.2. Recorre a entidades externas para a realização das acções? Sim Não
8.1.2.1. Essas entidades se encontram certificadas no âmbito da formação profissional?
Sim Não
8.1.2.1.1. Em caso afirmativo, indique a entidade acreditadora: _____________________
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8.1.3.1. Acções destinadas a colaboradores
8.1.3.2. Acções abertas ao exterior
8.1.4. Periodicidade:
8.1.4.1. Mais do que uma vez por ano
8.1.4.2. Anual
8.1.4.3. Menos do que uma vez por ano
8.2. A autarquia apoia a formação externa dos seus colaboradores? Sim Não
8.2.1. Acções de formação / valorização profissional
8.2.2. Participação em congressos e colóquios especializados
8.2.3. Apoio à formação académica avançada
8.2.4. Outros (especificar) ____________________________
9. Divulgação
(assinale apenas quando vocacionada para a actividade arqueológica)
9.1. Exposições
9.2. Sessões de esclarecimento / conferências / colóquios
9.3. Acções específicas vocacionadas para o público escolar
9.4. Publicações
9.5. Outras actividades (especificar) ____________________________
10. Financiamento e Apoio
10.1. Indique o orçamento médio anual afecto ao desenvolvimento de actividades arqueológicas: �__________
10.2. A autarquia recorre a fontes de financiamento externo para o desenvolvimento da actividade
arqueológica? Sim Não
10.2.1.Se respondeu afirmativamente indique quais:
10.2.1.1.Ministério da Cultura (IPA / PNTA)




10.2.1.6.Programas de financiamento no âmbito da União Europeia
10.2.1.7.Outros financiamentos (especificar) ____________________
10.3. A autarquia apoia entidades externas na realização de actividades arqueológicas?
Sim Não










10.3.2.5. Instituições de ensino superior
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10.3.2.6. Investigadores a título individual
10.3.2.7.Outras (especificar) ____________________________________
11. A autarquia recorre à aquisição de serviços a outras entidades na área da arqueologia? Sim Não
(se respondeu negativamente, passe à questão 12.)
11.1. Tipo de entidade prestadoras de serviços:




11.1.5.Instituições de ensino superior
11.1.6.Investigadores a título individual
11.1.7.Outras (especificar) ____________________________________
11.2. Tipo de serviços adquiridos:
(identifique o meio em que se desenvolvem as acções, à excepção de 11.2.6 e 11.2.7)
rural urbano subaquático
11.2.1. Acções plurianuais de investigação programada
(incluídas ou não no PNTA)
11.2.2.Valorização e conservação de monumentos e sítios
(classificados ou não)
11.2.3.Estudos de impacte ambiental
(descritor património cultural)
11.2.4.Acções preventivas no âmbito de minimização de impactes
(inclui “acompanhamento de obras”)
11.2.5.Acções de emergência em sítios arqueológicos ameaçados
(inclui “acompanhamento de obras”)
11.2.6.Gestão de espólios arqueológicos
11.2.7.Acções de divulgação / sensibilização
12. Indique quais as áreas onde encontra maiores carências / dificuldades no exercício da actividade arqueológica:















Obrigado pela sua colaboração!
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Exercício da Actividade Arqueológica em Portugal
– Questionário –
Atenção: os dados deverão ter 2005 como ano de referência
Designação da entidade:
Responsável pelo preenchimento:




1.1.1. Associação sem fins lucrativos
1.1.2. Fundação
1.1.3. Outras situações (especificar) ____________________
1.2. Entidade integrada em
1.2.1. Instituição de ensino superior
1.2.2. Instituto ou organismo público (indique o Ministério de que depende) ____________________
1.2.3. Empresa ou outra entidade de direito privado
1.2.4. Outras situações (especificar) ____________________
1.3. A entidade tem estatuto de “Pessoa colectiva de utilidade pública”? Sim Não
2. A entidade dedica-se em exclusividade à actividade arqueológica? Sim Não
2.1. Se respondeu negativamente, indique quais as outras áreas de actividade:
2.1.1. Valorização e/ou estudo de património arquitectónico
2.1.2. Valorização e/ou estudo de património antropológico/etnográfico
2.1.3. Conservação e restauro de bens imóveis
2.1.4. Conservação e restauro de bens móveis
2.1.5. Outras áreas científicas (especificar) ____________________
2.1.6. Outros serviços (especificar) ____________________
3. Data de início do desenvolvimento da actividade arqueológica: _____________________________________
(se não for possível indicar uma data concreta, utilize um intervalo de tempo, por ex. 1990-1995)
4. Caracterização da actividade desenvolvida:
4.1. Tipo de acções:
(identifique o meio em que se desenvolvem as acções, à excepção de 4.1.6)
rural urbano subaquático
4.1.1. Acções plurianuais de investigação programada
(incluídas ou não no PNTA)
4.1.2. Valorização e conservação de monumentos e sítios
(classificados ou não)
4.1.3. Estudos de impacte ambiental
(descritor património cultural)
4.1.4. Acções preventivas no âmbito de minimização de impactes
(inclui “acompanhamento de obras”)
4.1.5. Acções de emergência em sítios arqueológicos ameaçados
(inclui “acompanhamento de obras”)
4.1.6. Gestão de espólios arqueológicos
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4.2.4. Estudos exclusivamente baseados em espólios
4.2.5. Estudos temáticos
4.3. Grupos cronológicos:






4.3.6. Alta Idade Média




4.4. Áreas geográficas abrangidas:
(divisão baseada nas NUTS; lista completa de municípios por área geográfica em www.aparqueologos.org)
4.4.1. Norte
4.4.2. Centro











4.4.8.2. Outros países da união europeia
4.4.8.3. Europa não comunitária
4.4.8.4. PALOP
4.4.8.5. Outros (especificar) ____________________________________________
5. Existe espólio arqueológico depositado na entidade? Sim Não
Se respondeu afirmativamente, indique:
5.1. Natureza do depósito
5.1.1. Temporário
5.1.2. Definitivo
5.2. Origem dos espólios
5.2.1. Colecções históricas
5.2.2. Doação / incorporação de colecções de outras instituições ou particulares
5.2.3. Espólios resultantes de trabalhos da própria entidade
5.2.4. Espólios resultantes de trabalhos de outras entidades e/ou investigadores
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(assinale apenas os que se encontram afectos à actividade arqueológica)
6.1. Recursos humanos
6.1.1. Carreiras e situação contratual
(indique o número de profissionais nas colunas correspondentes)














Outros operários ou pessoal não
qualificado
* programas ou estágios do IEFP; programas do IPJ; estágios não remunerados; etc.
6.1.2. Habilitações académicas dos arqueólogos
(indique o número de profissionais nas colunas correspondentes)












6.2.1. Gabinetes de trabalho
6.2.2. Centro de Documentação / Biblioteca
6.2.3. Laboratórios
6.2.3.1. de conservação e restauro
6.2.3.2. de fotografia
6.2.4. Área de tratamento de bens arqueológicos
6.2.5. Reserva de bens arqueológicos
6.2.6. Armazém de material de apoio a trabalhos arqueológicos / manutenção de sítios
6.3. Equipamentos
6.3.1. Material de apoio a trabalhos arqueológicos / manutenção de sítios
6.3.2. Material de higiene e segurança no trabalho
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6.3.6.3. Câmara de vídeo
6.3.7. Viaturas
6.3.7.1. Ligeiro de passageiros
6.3.7.2. Mercadoria / Mista
6.3.7.3. Todo-o-terreno
7. Formação
(assinale apenas quando vocacionada para o desenvolvimento da actividade arqueológica)
7.1. A entidade promove acções de formação? Sim Não
(se respondeu negativamente, passe directamente à questão nº 7.2 )
7.1.1. A autarquia encontra-se certificada no âmbito da formação profissional Sim Não
7.1.1.1. Se respondeu afirmativamente, indique a entidade acreditadora: _________________
7.1.2. Recorre a entidades externas para a realização das acções? Sim Não
7.1.2.1. Essas entidades se encontram certificadas no âmbito da formação profissional?
Sim Não
7.1.2.1.1. Em caso afirmativo, indique a entidade acreditadora: _____________________
7.1.3. Destinatários:
7.1.3.1. Acções destinadas a colaboradores* (*) no caso das associações, os associados não
7.1.3.2. Acções abertas ao exterior* são considerados colaboradores
7.1.4. Periodicidade:
7.1.4.1. Mais do que uma vez por ano
7.1.4.2. Anual
7.1.4.3. Menos do que uma vez por ano
7.2. A entidade apoia a formação externa dos seus colaboradores? Sim Não
7.2.1. Acções de formação / valorização profissional
7.2.2. Participação em congressos e colóquios especializados
7.2.3. Apoio à formação académica avançada
7.2.4. Outros (especificar) ____________________________
8. Divulgação
(assinale apenas quando vocacionada para a actividade arqueológica)
8.1. Exposições
8.2. Sessões de esclarecimento / conferências / colóquios
8.3. Acções específicas vocacionadas para o público escolar
8.4. Publicações
8.5. Outras actividades (especificar) ____________________________
9. Financiamento e Apoio
9.1. Indique o orçamento médio anual afecto ao desenvolvimento de actividades arqueológicas: �__________
9.2. A entidade recorre a fontes de financiamento externo para o desenvolvimento da actividade
arqueológica? Sim Não
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9.2.1. Se respondeu afirmativamente indique quais:
9.2.1.1. Ministério da Cultura (IPA / PNTA)
9.2.1.2. Ministério da Ciência e Ensino Superior (FCT)
9.2.1.3. Outros organismos ou empresas públicas
9.2.1.4. Empresas municipais
9.2.1.5. Fundações ou associações
9.2.1.6. Empresas privadas
9.2.1.7. Programas de financiamento no âmbito da União Europeia
9.2.1.8. Outros financiamentos (especificar) ____________________
10. A entidade apoia entidades externas na realização de actividades arqueológicas? Sim Não
(se respondeu negativamente, passe directamente à questão 11.)









10.2.5.Instituições de ensino superior
10.2.6.Investigadores a título individual
10.2.7.Outras (especificar) ___________________________________________
11. A entidade recorre à aquisição de serviços a outras entidades na área da arqueologia? Sim Não
(se respondeu negativamente, passe à questão 12.)
11.1. Tipo de entidade prestadoras de serviços:




11.1.5.Instituições de ensino superior
11.1.6.Investigadores a título individual
11.1.7.Outras (especificar) ____________________________________
11.2. Tipo de serviços adquiridos:
(identifique o meio em que se desenvolvem as acções, à excepção de 11.2.6 e 11.2.7)
rural urbano subaquático
11.2.1. Acções plurianuais de investigação programada
(incluídas ou não no PNTA)
11.2.2.Valorização e conservação de monumentos e sítios
(classificados ou não)
11.2.3.Estudos de impacte ambiental
(descritor património cultural)
11.2.4.Acções preventivas no âmbito de minimização de impactes
(inclui “acompanhamento de obras”)
11.2.5.Acções de emergência em sítios arqueológicos ameaçados
(inclui “acompanhamento de obras”)
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11.2.6.Gestão de espólios arqueológicos
11.2.7.Acções de divulgação / sensibilização
12. Indique quais as áreas onde encontra maiores carências / dificuldades no exercício da actividade arqueológica:















Obrigado pela sua colaboração!
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Inquérito Nacional à Actividade Arqueológica - Empresas
– Questionário –
Atenção: os dados deverão ter 2005 como ano de referência
Designação da empresa:
Área da sede, direcção efectiva ou
estab. estável:
Código do serviço de
Finanças:
Responsável pelo preenchimento:




1.2. Sociedade por Quotas
1.3. Sociedade Unipessoal
1.4. Outra (especificar) ___________________________________________________________
2. A empresa encontra-se certificada ou em processo de certificação de qualidade de acordo com a Norma ISO
9001? Sim Não
3. A empresa dedica-se em exclusividade à actividade arqueológica? Sim Não
3.1. Se respondeu negativamente, indique quais as outras áreas de actividade:
3.1.1. Valorização e/ou estudo de património arquitectónico
3.1.2. Valorização e/ou estudo de património antropológico/etnográfico
3.1.3. Conservação e restauro de bens imóveis
3.1.4. Conservação e restauro de bens móveis
3.1.5. Outras áreas científicas (especificar) ____________________
3.1.6. Outros serviços (especificar) ____________________
4. Data da escritura de inicio de actividade: _________
5. Data de início do desenvolvimento da actividade arqueológica: _____________________________________
6. Resultado líquido do exercício de 2005 (de acordo com declaração de IRC):___________________________�
7. Caracterização da actividade desenvolvida:
7.1. Tipo de acções:
(identifique o meio em que se desenvolvem as acções, à excepção de 7.1.6)
rural urbano subaquático
7.1.1. Acções plurianuais de investigação programada
(incluídas ou não no PNTA)
7.1.2. Valorização e conservação de monumentos e sítios
(classificados ou não)
7.1.3. Estudos de impacte ambiental
(descritor património cultural)
7.1.4. Acções preventivas no âmbito de minimização de impactes
(inclui “acompanhamento de obras”)
7.1.5. Acções de emergência em sítios arqueológicos ameaçados
(inclui “acompanhamento de obras”)
7.1.6. Gestão de espólios arqueológicos
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7.2.4. Estudos exclusivamente baseados em espólios
7.2.5. Estudos temáticos
7.3. Grupos cronológicos:




7.3.4. Idade do Bronze






7.4. Áreas geográficas abrangidas:
(divisão baseada nas NUTS; lista completa de municípios por área geográfica em www.aparqueologos.org)
7.4.1. Norte
7.4.2. Centro











7.4.8.2. Outros países da união europeia
7.4.8.3. Europa não comunitária
7.4.8.4. PALOP
7.4.8.5. Outros (especificar) ____________________________________________
8. Existe espólio arqueológico depositado na empresa? Sim Não
9. Meios disponíveis
(assinale apenas os que se encontram afectos à actividade arqueológica)
9.1. Recursos humanos
9.1.1. Carreiras e situação contratual
(indique o número de profissionais nas colunas correspondentes)









Téc. de conservação e restauro
Assistente de arqueólogo
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Outros operários ou pessoal não
qualificado
* programas ou estágios do IEFP; programas do IPJ; estágios não remunerados; etc.
9.1.2. Habilitações académicas dos arqueólogos
(indique o número de profissionais nas colunas correspondentes)












9.2.1. Gabinetes de trabalho
9.2.2. Centro de Documentação / Biblioteca
9.2.3. Laboratórios
9.2.3.1. de conservação e restauro
9.2.3.2. de fotografia
9.2.4. Área de tratamento de bens arqueológicos
9.2.5. Reserva de bens arqueológicos
9.2.6. Armazém de material de apoio a trabalhos arqueológicos / manutenção de sítios
9.3. Equipamentos
9.3.1. Material de apoio a trabalhos arqueológicos / manutenção de sítios
9.3.2. Material de higiene e segurança no trabalho













9.3.6.3. Câmara de vídeo
9.3.7. Viaturas
9.3.7.1. Ligeiro de passageiros
9.3.7.2. Mercadoria / Mista
9.3.7.3. Todo-o-terreno
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(assinale apenas quando vocacionada para o desenvolvimento da actividade arqueológica)
10.1. A empresa promove acções de formação? Sim Não
(se respondeu negativamente, passe directamente à questão nº 10.2 )
10.1.1. A empresa encontra-se certificada no âmbito da formação profissional? Sim Não
10.1.1.1.Se respondeu afirmativamente, indique a entidade acreditadora: _________________
10.1.2.Recorre a entidades externas para a realização das acções? Sim Não
10.1.2.1.Essas entidades se encontram certificadas no âmbito da formação profissional?
Sim Não
10.1.2.1.1.Em caso afirmativo, indique a entidade acreditadora: _____________________
10.1.3.Destinatários:
10.1.3.1.Acções destinadas a colaboradores
10.1.3.2.Acções abertas ao exterior
10.1.4.Periodicidade:
10.1.4.1.Mais do que uma vez por ano
10.1.4.2.Anual
10.1.4.3.Menos do que uma vez por ano
10.2. A empresa apoia a formação externa dos seus colaboradores? Sim Não
10.2.1.Acções de formação / valorização profissional
10.2.2.Participação em congressos e colóquios especializados
10.2.3.Apoio à formação académica avançada
10.2.4.Outros (especificar) ____________________________
11. Divulgação
(assinale apenas quando vocacionada para a actividade arqueológica)
11.1. Exposições
11.2. Sessões de esclarecimento / conferências / colóquios
11.3. Acções específicas vocacionadas para o público escolar
11.4. Publicações
11.5. Outras actividades (especificar) ____________________________
12. Tipo de clientes de serviços no âmbito da arqueologia
12.1.1. Institutos públicos e/ou outros organismos do Estado Central
12.1.2. Autarquias
12.1.3. Empresas municipais
12.1.4. Fundações ou associações
12.1.5. Instituições de ensino superior
12.1.6. Outra empresas privadas
12.1.7. Particulares
12.1.8. Outros (especificar) ____________________
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13. Indique quais as áreas onde encontra maiores carências / dificuldades no exercício da actividade arqueológica:















Obrigado pela sua colaboração!




Município de Abrantes postal
Município de Águeda não responde
Município de Aguiar da Beira não responde
Município de Alandroal electrónica
Município de Albergaria-a-Velha postal
Município de Albufeira electrónica
Município de Alcácer do Sal electrónica
Município de Alcanena postal
Município de Alcobaça não responde
Município de Alcochete não responde
Município de Alcoutim electrónica
Município de Alenquer não responde
Município de Alfândega da Fé não responde
Município de Alijó não responde
Município de Aljezur não responde
Município de Aljustrel não responde
Município de Almada postal
Município de Almeida não responde
Município de Almeirim postal
Município de Almodôvar não responde
Município de Alpiarça não responde
Município de Alter do Chão não responde
Município de Alvaiázere não responde
Município de Alvito não responde
Município de Amadora postal
Município de Amarante não responde
Município de Amares electrónica
Município de Anadia postal
Município de Angra do Heroísmo não responde
Município de Ansião electrónica
Município de Arcos De Valdevez não responde
Município de Arganil postal
Município de Armamar electrónica
Município de Arouca electrónica
Município de Arraiolos não responde
Município de Arronches postal
Município de Arruda dos Vinhos não responde
Entidade Resposta
Município de Aveiro electrónica
Município de Avis electrónica
Município de Azambuja postal
Município de Baião não responde
Município de Barcelos não responde
Município de Barrancos postal
Município de Barreiro electrónica
Município de Batalha não responde
Município de Beja não responde
Município de Belmonte não responde
Município de Benavente não responde
Município de Bombarral não responde
Município de Borba não responde
Município de Boticas não responde
Município de Braga postal
Município de Bragança não responde
Município de Cabeceiras de Basto postal
Município de Cadaval não responde
Município de Caldas da Rainha não responde
Município de Calheta (Açores) não responde
Município de Calheta (Madeira) postal
Município de Câmara de Lobos não responde
Município de Caminha electrónica
Município de Campo Maior não responde
Município de Cantanhede não responde
Município de Carrazeda De Ansiães não responde
Município de Carregal do Sal postal
Município de Cartaxo não responde
Município de Cascais não responde
Município de Castanheira de Pera não responde
Município de Castelo Branco não responde
Município de Castelo de Paiva electrónica
Município de Castelo de Vide electrónica
Município de Castro Daire não responde
Município de Castro Marim electrónica
Município de Castro Verde não responde
Município de Celorico da Beira postal
ANEXO II
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Município de Celorico de Basto não responde
Município de Chamusca não responde
Município de Chaves não responde
Município de Cinfães não responde
Município de Coimbra não responde
Município de Condeixa-a-Nova não responde
Município de Constância não responde
Município de Coruche não responde
Município de Corvo postal
Município de Covilhã não responde
Município de Crato não responde
Município de Cuba não responde
Município de Elvas não responde
Município de Entroncamento não responde
Município de Espinho postal
Município de Esposende não responde
Município de Estarreja não responde
Município de Estremoz electrónica
Município de Évora não responde
Município de Fafe não responde
Município de Faro electrónica
Município de Felgueiras não responde
Município de Ferreira Do Alentejo não responde
Município de Ferreira do Zêzere electrónica
Município de Figueira da Foz não responde
Município de Figueira De Castelo 
Rodrigo
não responde
Município de Figueiró dos Vinhos não responde
Município de Fornos De Algodres não responde
Município de Freixo de Espada a 
Cinta
postal
Município de Fronteira não responde
Município de Funchal postal
Município de Fundão não responde
Município de Gavião não responde
Município de Góis postal
Município de Golegã não responde
Município de Gondomar não responde
Município de Gouveia não responde
Município de Grândola postal
Município de Guarda postal
Entidade Resposta
Município de Guimarães não responde
Município de Horta electrónica
Município de Idanha-a-Nova não responde
Município de Ílhavo não responde
Município de Lagoa (Açores) não responde
Município de Lagoa (Algarve) não responde
Município de Lagos electrónica
Município de Lajes das Flores não responde
Município de Lajes do Pico não responde
Município de Lamego não responde
Município de Leiria não responde
Município de Lisboa electrónica
Município de Loulé não responde
Município de Loures não responde
Município de Lourinhã não responde
Município de Lousã postal
Município de Lousada não responde
Município de Mação electrónica
Município de Macedo de Cavaleiros não responde
Município de Machico postal
Município de Madalena do Pico electrónica
Município de Mafra não responde
Município de Maia não responde
Município de Mangualde não responde
Município de Manteigas electrónica
Município de Marco de Canaveses electrónica
Município de Marinha Grande electrónica
Município de Marvão não responde
Município de Matosinhos não responde
Município de Mealhada não responde
Município de Mêda não responde
Município de Melgaço não responde
Município de Mértola postal
Município de Mesão Frio não responde
Município de Mira não responde
Município de Miranda do Corvo não responde
Município de Miranda do Douro não responde
Município de Mirandela electrónica
Município de Mogadouro não responde
Município de Moimenta da Beira não responde
Município de Moita não responde




Município de Monção não responde
Município de Monchique não responde
Município de Moncorvo electrónica
Município de Mondim de Basto electrónica
Município de Monforte não responde
Município de Montalegre não responde
Município de Montemor-o-Novo electrónica
Município de Montemor-o-Velho não responde
Município de Montijo não responde
Município de Mora não responde
Município de Mortágua não responde
Município de Moura não responde
Município de Mourão não responde
Município de Murça postal
Município de Murtosa não responde
Município de Nazaré não responde
Município de Nelas não responde
Município de Nisa postal
Município de Nordeste não responde
Município de Óbidos postal
Município de Odemira postal
Município de Odivelas não responde
Município de Oeiras postal
Município de Oleiros não responde
Município de Olhão não responde
Município de Oliveira de Azemeis não responde
Município de Oliveira de Frades electrónica
Município de Oliveira do Bairro não responde
Município de Oliveira do Hospital não responde
Município de Ourém postal
Município de Ourique postal
Município de Ovar postal
Município de Paços De Ferreira não responde
Município de Palmela postal
Município de Pampilhosa da Serra electrónica
Município de Paredes postal
Município de Paredes De Coura postal
Município de Pedrogão Grande não responde
Município de Penacova não responde
Município de Penafiel não responde
Município de Penalva do Castelo electrónica
Entidade Resposta
Município de Penamacôr não responde
Município de Penedono não responde
Município de Penela postal
Município de Peniche electrónica
Município de Peso da Régua não responde
Município de Pinhel electrónica
Município de Pombal não responde
Município de Ponta Delgada postal
Município de Ponta do Sol não responde
Município de Ponte da Barca electrónica
Município de Ponte de Lima não responde
Município de Ponte do Sor electrónica
Município de Portalegre postal
Município de Portel não responde
Município de Portimão não responde
Município de Porto não responde
Município de Porto de Mós não responde
Município de Porto Moniz electrónica
Município de Porto Santo electrónica
Município de Póvoa de Lanhoso não responde
Município de Póvoa de Varzim não responde
Município de Povoação não responde
Município de Praia da Vitória não responde
Município de Proença-a-Nova electrónica
Município de Redondo electrónica
Município de Reguengos de 
Monsaraz
não responde
Município de Resende não responde
Município de Ribeira Brava não responde
Município de Ribeira de Pena não responde
Município de Ribeira Grande não responde
Município de Rio Maior postal
Município de Sabrosa electrónica
Município de Sabugal electrónica
Município de Salvaterra De Magos não responde
Município de Santa Comba Dão postal
Município de Santa Cruz não responde
Município de Santa Cruz da 
Graciosa
não responde
Município de Santa Cruz das Flores não responde
Município de Santa Maria da Feira postal




Município de Santa Marta de 
Penaguião
não responde
Município de Santana não responde
Município de Santarém electrónica
Município de Santiago do Cacém sem inquérito
Município de Santo Tirso postal
Município de São Brás De Alportel postal
Município de São João da Madeira sem inquérito
Município de São João da Pesqueira postal
Município de São Pedro do Sul não responde
Município de São Roque do Pico não responde
Município de São Vicente não responde
Município de Sardoal não responde
Município de Sátão não responde
Município de Seia não responde
Município de Seixal electrónica
Município de Sernancelhe postal
Município de Serpa electrónica
Município de Sertã não responde
Município de Sesimbra electrónica
Município de Setúbal postal
Município de Sever Do Vouga não responde
Município de Silves postal
Município de Sines não responde
Município de Sintra não responde
Município de Sobral de Monte 
Agraço
electrónica
Município de Soure não responde
Município de Sousel postal
Município de Tábua não responde
Município de Tabuaço não responde
Município de Tarouca não responde
Município de Tavira não responde
Município de Terras de Bouro electrónica
Município de Tomar não responde
Município de Tondela não responde
Município de Torres Novas não responde
Município de Torres Vedras não responde
Município de Trancoso não responde
Município de Trofa não responde
Município de Vagos não responde
Entidade Resposta
Município de Vale de Cambra electrónica
Município de Valença não responde
Município de Valongo electrónica
Município de Valpaços não responde
Município de Velas não responde
Município de Vendas Novas não responde
Município de Viana do Alentejo não responde
Município de Viana do Castelo electrónica
Município de Vidigueira postal
Município de Vieira do Minho electrónica
Município de Vila de Rei não responde
Município de Vila do Bispo não responde
Município de Vila do Conde não responde
Município de Vila do Porto postal
Município de Vila Flor electrónica
Município de Vila Franca de Xira não responde
Município de Vila Franca do Campo não responde
Município de Vila Nova da 
Barquinha
não responde
Município de Vila Nova de Cerveira não responde
Município de Vila Nova de 
Famalicão
não responde
Município de Vila Nova De Foz Côa não responde
Município de Vila Nova de Gaia não responde
Município de Vila Nova de Paiva não responde
Município de Vila Nova de Poiares não responde
Município de Vila Pouca De Aguiar postal
Município de Vila Real não responde
Município de Vila Real de Santo 
António
postal
Município de Vila Velha De Ródão não responde
Município de Vila Verde não responde
Município de Vila Viçosa sem inquérito
Município de Vimioso postal
Município de Vinhais não responde
Município de Viseu não responde
Município de Vizela não responde
Município de Vouzela não responde
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Resumen: La Asociación Profesional de Arqueólogos realizó en el 2006 una encuesta sobre la actividad arqueológica 
en Portugal que enfocaba distintos tipos de instituciones que desarrollan trabajos en este dominio. Teniendo en 
cuenta que las respuestas fueron en cantidad tan solo entre los municipios, se presenta un análisis de la relación de 
los municipios con el patrimonio arqueológico, sea como instituciones que promueven, subvencionan o contratan 
trabajos arqueológicos. Se comenta la caracterización de las actividades desarrolladas y apoyadas, tal y como la de 
los servicios contratados, y sobre los recursos materiales y humanos disponibles para la realización de trabajos de 
naturaleza arqueológica. Teniendo en cuenta que se hizo una encuesta semejante en el 2002, se comparan los datos 
obtenidos en ambas ocasiones.
Palabras-clave: Arqueología; Municipios; Portugal; Datos cuantitativos.
Abstract: The Professional Association of Archaeologists made in 2006 a survey on the archaeological activity carried 
out by different types of institutions in Portugal. Because the answers were in quantity only from the municipalities, 
it is presented here an analysis of the relation between the Portuguese municipalities and the archaeological heritage, 
as institutions that promote, fund or hire archaeological services. It is commented the characterization of the 
activities developed and supported, as well as the hired services, and about the material and human resources 
committed to the archaeological tasks. Since a similar survey was made in 2002, the data from both surveys are 
compared.
Keywords: Archaeology; Municipalities; Portugal; Quantitative data.

